RECOMENDAÇÃO Nº 03/2006 – GPGJ/MA
Orienta a atividade dos promotores de justiça quanto à política pública de combate à evasão escolar - Ficha de Comunicação de Aluno Infreqüente (FICAI).

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, ex vi do artigo 8º, inciso XIV da Lei Complementar Estadual nº 013/91,
CONSIDERANDO sugestão do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, como representante da Procuradoria-Geral de Justiça, na Rede Interinstitucional pela Educação Básica Maranhense - RIEB/MA, e da Secretaria para Assuntos Institucionais;

CONSIDERANDO o Programa Institucional “Escola: Direito da Criança. Dever de todos Nós”; 

CONSIDERANDO o Princípio da Prioridade Absoluta, inserto no art. 227 da Carta Magna e também explicitado no art.4º, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 205 da Constituição Federal e 53, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente, no sentido de que a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5º, § 1º, inciso III, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no sentido de que o acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo, competindo aos Estados e Municípios, em regime de colaboração, e com assistência da União, zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola;
CONSIDERANDO o Decreto nº   22.187 / 2006, que implantou a Ficha de Comunicação do Aluno Infreqüente (FICAI), no âmbito da Rede Estadual de Ensino, com a finalidade de estabelecer um procedimento uniforme com relação à evasão escolar, contando com a participação das escolas da Rede Estadual de Ensino, Secretaria Estadual de Educação, Conselho Tutelar, Ministério Público Estadual e o Poder Judiciário;

RECOMENDA, AOS PROMOTORES DE JUSTIÇA COM ATUAÇÃO JUNTO ÀS VARAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, SEM CARÁTER VINCULATIVO:
Art. 1º- O  acompanhamento   do  cumprimento   do   Decreto    Estadual                       nº       22.187 / 2006, no âmbito dos municípios pertencentes à sua área de atuação, no que diz respeito a implantação da FICAI (Anexo I), nas escolas pertencentes à Rede Estadual de Educação, conforme roteiro de operacionalização (Anexo II).

Art. 2º - Na política estadual de combate à evasão escolar, estabelecida através da FICAI, esgotadas as atribuições iniciais das instâncias escolares e dos Conselhos Tutelares, cabe a intervenção ministerial.
I - Quando frustrados os trabalhos do Conselho Tutelar, o (a) Promotor (a) de Justiça, de posse da 1ª (primeira) via da FICAI, após seu registro e autuação, deve buscar o retorno do aluno à escola, notificando e ouvindo os responsáveis e o aluno sobre os motivos da evasão, buscando ajuste da conduta, na forma do art. 211 do ECA.

II - Obtendo êxito na ação do inciso anterior, comunicar ao Conselho Tutelar e devolver a FICAI à Escola, expedindo aos pais do aluno ofício, conforme anexo III.

III - De acordo com a análise de cada caso, promoverá, se necessário, a responsabilidade dos pais ou responsável perante a Vara da Infância e Juventude (artigo 249, do Estatuto da Criança e do Adolescente) ou à vara Criminal (art. 246, do Código Penal Brasileiro), ou, ainda, adotará as medidas de tutela coletiva na hipótese  dos arts. 98 I c/c 208, parágrafo único do ECA.

IV - Registrar, na FICAI, eventual ajuizamento ou arquivamento, devolvendo-a à escola e comunicando ao Conselho Tutelar.

Art. 3º - O Promotor de Justiça com atribuição para a área da Infância e Juventude deve encaminhar a ficha de avaliação resumo da FICAI ao Conselho Superior do Ministério Público junto aos relatórios previstos no art. 15 da Resolução nº 02/2004 – CSMP, de acordo com o anexo IV.

São Luís (MA), 14 de junho de 2006

RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO FILHO

Procurador-Geral de Justiça

